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DIRETRIZES GERAIS

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO A SER CONTRATADO:

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade,

descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados

pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao

projeto básico, caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40, de 26/05/2020, do

Ministério da Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do

TCU, “a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in

COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para “a) assegurar a viabilidade técnica da

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada

viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in

COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-lC, recomendou a adoção de

controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo

técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto

básico, devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo

de solução, estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo,

justificativas para o parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as

providencias para adequação do ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como

declaração da viabilidade da contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERENCIA EM
COMPRAS PÚBLICAS. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da

obrigatoriedade dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou

compras. (Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - V
Câmara; e Acórdão 1.134/17 - 2^ Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa de

estabelecer as condições necessárias para a seleção de proposta visando o registro de preços

para a eventual contratação de empresa para o fornecimento de gás (GLP), de forma

parcelada, para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale - MA.
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1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A contratação é necessária para manter o fornecimento de gás GLP, aos órgãos do
município de Trizidela do Vale (MA), uma vez que  o não há mais saldo em processos
anteriormente realizados.

A realização de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face ao
interesse público de proceder-se a preparação de alimentos para merenda escolar, pacientes
atendidos junto à Secretaria Municipal da Saúde e programas sociais realizados pela
Assistência Social, bem como atender aos demais setores desta Administração.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A presente aquisição propÕe-se, em síntese, atender à necessidade do município para
manter as atividades diárias dos setores dos órgãos participantes deste processo licitatório.

Sendo assim, essa aquisição é de suma importância, para suprir a demanda as
demandas das Secretarias de Administração, educação. Saúde e Assistência Social, em
atendimento das atividades administrativas advindas das atividades diárias executadas nos

setores administrativos das secretarias supracitadas, bem como as escolas da rede de ensino
municipal, unidades básicas de saúde e aos programas sociais gerenciados e executados pelo
Fundo Municipal de Assistência Social de Trizidela do Vale, visando atender os objetivos e
demandas que, além de fundamental importância, permite maior transparência e visibilidade
das ações e trabalhos realizados na mesma.

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

OU ENTIDADE (SE HOUVER).

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e aquisições de 2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÃ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE
CÁLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

O consumo anual estimado para o fornecimento de gás GLP será o que consta do quadro
abaixo:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADE
GAS COZINHA GLP,
ACONDICIONADO EM BOTIJÂO DE 13

DE
Unidade1 2.905,00

KG.

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a
demanda da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Assistência
Social/ Fundo Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB/MDE  do município de
Trizidela do Vale - MA.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Para a continuidade das atividades, observa-se a necessidade do Registro de preços para

eventual contratação de empresa para o fornecimento de gás GLP, de forma parcelada, à frota
de veículos oficiais e locados, do município de Trizidela do Vale - MA. A contratação de

empresa especializada para o fornecimento de gás GLP, permitirá atender a realização dos
trabalhos pertinentes a Administração Municipal de Trizidela do Vale - MA.

Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução de contratação de
empresa especializada em fornecimento de gás GLP. Solução essa praticada por outras
prefeituras da região conforme demonstrado quadro abaixo:

VALOR DATAÓRGÃO EMPRESAOBJETOCONTRATO RS

CONTRATAÇAO
DE EMPRESA

PARA AQUISIÇÃO
DE (GLP) GÁS DE
COZINHA,
VISANDO
ATANDIMENTO
DA DEMANDA
OPERACIONAL DA
SECRETARIA
MUNICIPAL DE
SAÚDE DESTE
MUNICÍPIO DE
SÃO RAIMUNDO

DOCA

O

DO

PREFEITURA
MUNICIPAL
DE SÃO

RAIMUNDO
DO DOCA
BEZERRA-

BACABAL GÁS
LTDA
CNPJ N°

09.376.888/0001-36

CONTRATO N°
040I012102C/2022

21/02/202210.000,00

MA

BEZERRA - MA.

CONTRATAÇAO
EMPRESA

ESPECIALIZADA
DE GÁS DO SERTÃO

LTDA
CNPJ N°

00.870.827/0001-56

PREFEITURA
MUNICIPAL
DE MIRADOR

-MA

CONTRATO N°
48/2022-PMM

04/03/202229.600,00NO
FORNECIMENTO E

REPOSIÇÃO DE
BOTIJÕES DE GÁS
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GLP 13 KG (GAS DE
COZINHA) PARA
ATENDER
NECESSIDADES
DO município DE
MIRADOR-MA.

AS

CONTRATAÇAO
DE EMPRESA
PARA
FORNECIMENTO
SOB DEMANDA DE

GÁS LIQUEFEITO
DE PETROLEO

(GPL), VISANDO
ATENDER AS
NECESSIDADES DE
DIVERSAS
SECRETARIAS
MUNICIPAIS DO
MUNICÍPIO DE
VIANA-MA.

O

MANGAS
COMERCIO E

REPRESENTAÇÕES
LTDA
CNPJN°

07.071.102/0003-09

PREFEITURA
MUNICIPAL
DE VIANA-

CONTRATO N°
060/2022

10/03/202216.249,00

MA

O tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico por se tratar de bens comuns.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME
n° 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe o procedimento administrativo para a realização de
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

O valor total estimado para 12 meses é de R$ 374.745,00 (trezentos e setenta e quatro mil e
setecentos e quarenta e cinco reais) considerando os valores dos produtos fornecidos com o
preço médio obtido através do site da Agência nacional do Petróleo, gás Natural e
Biocombustíveis — ANP. Conforme a IN Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021,
art. 5° inciso III.

VALOR

TOTAL RS
VALOR

UNITÁRIO RSESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

GAS DE COZINHA GLP,
ACONDICIONADO EM
BOTIJÀO DE 13 KG.

374.745,00129,00Unidade2.905,001

374.745,00VALOR TOTAL

d
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8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A aquisição de gás GLP para uso nas copas/cozinhas se faz de grande importância, uma vez
que é necessário que se mantenha uma estrutura mínima para a feitura de café, chá e outros,
que são fatores que contribuem para o bom clima organizacional.

O registro de preços é uma ferramenta que serve para futura e eventual aquisição de
produtos/serviços com demanda variável. Nesse processo, ao adotar o registro de preços para
aquisição do objeto acima, estamos visando a simplificação e otimização dos processos de
licitação para a Administração Pública. Outro aspecto importante é que com o registro de
preços suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não
necessitando da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de
forma sustentável, podendo inclusive, melhorar a organização das compras através da
implantação de um cronograma.

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

NECESSÁRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

De acordo com § 1° do art. 23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 93, o parcelamento de obras,
serviços e compras efetuadas pela administração é recomendado perante a comprovação de
viabilidade técnica e econômica.

§ 1“* As obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração serão divididas em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no
mercado e à ampliação da competitividade sem perda
da economia de escala.

Tendo em vista que a pretensa contratação trata - se de atendimento por demanda de acordo
com a necessidade de cada secretaria requisitante.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

Não se aplica

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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12 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para
este município.

A

Natálijí^SE ntos piás Vieira
Chefe do Setor.

Portaria n° 43/2021 GP
compras e serv

Barreto Filho

Secretário Municipal de Administração
Portaria n° 02/2021-GP

iços
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CONTRATAÇÃO !)E EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

(c;lp) gás de cozinha
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DESTE MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

IJEZERRA - MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA líACABAL GAS

LTDA, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES

DORAVANTE ESTABELECIDAS.

VISANDO .ATENDER A
Contrato n" 04010I2I02C/2022

Proc. n" Ü40HU/2022

Pregào n" 002/2022

O MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, através da Secretaria

.Municipal tie Saúde, com sede na Rua Antônio Neto. 249 - Centro - São Raimundo do Doca

Bezerra - MA. neste alo repivsenlo da por seu Secretário de Saúde. Sr.

brasileiro, ca.sado. portador do Cédula de Identidade n" ÜÜÜ087281897-7 SESP/MA., CPF: 918.898.803-
10. residente c domiciliado nesta cidade, doravante denominada de CONTRATANTE e a empresa:

Robson da Silva Carvalho,

BACABAL GAS LTDA, pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNP.I n" 09.376.888/0001-36.
com sede na R. Teixeira de Freitas, n° 1802 - Ramal. Bacabal MA., neste alo representada pela a Sr*

51496933 SESP/MA.,Penéiope .Araújo dc Carvalho Meneses, portadora da Cédula de Identidade n
CPF: 558.627.803-00, residente c domiciliado na cidade Bacabal - MA, doravante denominada de

040101/2022, e PregãoCONTRATADA, tendo em vista o disposto no Procc.sso Administrativo n
Eletrônico

independcntcniente de iraiiserição. na parle em qiic com este nao conllilar. resolvem de comum acordo,

celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas c condições a seguir reproduzidas:

integrar este instrumento.002/2022, e proposta adjudicada que pa.ssam an

CLAÜSlILA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.Contratação do empresa para aquisição dc (GLP) gás de cozinha, visando o atendimento da demanda

operacional da Secretaria Municipal de Saúde deste Município de São Raimundo do Doca Bezerra -
MA.

V. TOTALDESCRIÇÃO V. UNIXUNIDADEQUANT.ITEM

GLP ACONDICIONADO FM VASILHAME

ri.'; KüçGÁs DIZ COZINHA)

Valor l otai RS: 10.000.00 (Doz mil reais).

lü.OÜO.OO100,00UNIDADElüü

i 0.000,00

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. C.) contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - 1)0 VALOR DO CONTRATO

3.1. As parles airibuem a este Contrato, para efeitos de direito, o valor total dc RS: 10.000,00 (Dez mil
i*eais).

P.AR.ÁÍÍRAFO ÚNICO - Nos preços estão incluídas iodas as despesas de frete, iranspoile. tributos,

horas extras, adicionais taxas, assim como quaisquer outras que incidirem de forma direta ou

indiretamcnie à necessária e perfeita aquisição dos itens objeto do Termo dc Referência.

Ci^SULA QUARTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

4.1.0 presente contrato nao poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
/
w
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIACLAliSULAOÜtNTA

5. i . A despesa com o ohjcio desla licilaçào correrá pela seguinte Dolaçáo ürçanienlária:

FMS

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unidade Gestora: 02 18- F. M. S. São Kaiinundo do Doca Bezerra.

Fnnvâo: 10 - Saúde

Siilrriinção: 301 — Atenção Básica

Programa: 0090 - (íestão da Política de Saúde c Saneamento.

Projelo/Atividade: 2.079 - Manutenção c Funcíonaincnlo do Fundo Municipal.

Classiíicação FAonôinica: 3.3.90.30.00 - .Material de Consumo
Fonte de Recurso: 1600000000-TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE MANUTENÇÃO

Valor Total RS: 10.000,00 (Dez mil reais).

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRlGACOES DA CONTRATADA

6.1. Entregar o Ciás Liqiidciio de Petróleo (GI.P) gás de cozinha, no prazo constante da proposta, contado

desde o recebimento da Ordem de ITn-nccimento. nas quantidades solicitadas e de acordo com os preços

adii/idos cm sua proposta c no loca! indicado pela Administração;

6.2. Entregar o Gás Liquefeito de Pciróico (GLP) gás de cozinha, objeto da propo.sta. cm conformidade

com o especificado nos itens aduzidos no Anexo II:

6.3. .Atender pronlamenlc quaisquer cxigcncias do servidor indicado pela Administração, inerentes ao

objeto da contratação:

6.4. Manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições da habilitaç«ao.

6..S. O combustível deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as cspeciílcaçòes das respectivas

propostas.

6.6. .Arear com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre o Gás Liquefeito de Petróleo

(GI.P) gás de co/inha. ofertado na licitação:

6.7, Manter lu me sua proposta dumnte o prazo cie validade do contrato:

6.8. Entregar o objeto cm coiilbniiidade com o que foi licitado:

6.9. líniregar o objeto dentro do prazo estabelecido pelo contralante. contado desde o recebimento da

Ordem de l'omecimcnto. nas quantidades solicitada:

6.10. Corrigir evenuiais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo
representante do Contratante:

6.1 I . l.niregar o Gás Liquefeito dc Petróleo (GI.P) gás de cozinha solicitado de segunda feira a domingo
no horário das 06:00 às 22;00 horas: de acordo a ordem de forneeimento da .secretaria soiicilante.

6.12. Abster-se de iraiisferir direitos ou obrigações decoiTcnlcs deste contrato sem a expressa
concordância do Contratante:
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6.13. Responder por cvcnluais danos causados ao Contratante ou a terceiros durante a vigência deste

Contrato por seus agentes ou prepostos:

6.13. ahstor-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do contraio sem a e.xpressa concordância do
conlratanie;

6.14. responder por evemuais danos causados ao contratante ou a terceiros durante a vigência do contrato por

seus agentes ou prepostos:

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTKCLAISCLA SKTIMA

7.1. .Além das obrigações resultanies da observância da Lei n'' 8.666/93 e demais normas pertinentes, são

obrigações da Contratante:

7.2. I-iscalizar e acompanhar a entrega/recebimento dos itens objeto deste Contrato:

7.3. O CONTRATANTH obriga-sc a efetuar o pagamento na forma ajustada neste documento:

7.4. Cumprir com todas as obrigações tnianceiras para com a CONTRATADA:

de prestc/ii, mediante solicitação escrita dal.>. Fornecer a qualquer tempo c com o máximo

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos:

7.6. z\plicar penalidades à CONTRA FADA. quando for o ca.so:

7.7. Fisca!i/ar a execução do contrato, através de servidor especialmcnic designado, sendo permitida a

assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8666/93.

7.8. Rejeitar, no todo ou em parle, o Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) gás de cozinha que a

CON'1'RAT.AD.A entregar fora das especificações do Contrato e .seus anexos:

7.9. Verificar a regularidade da situação fiscal da CON fRA fADA.

7,10. O CON fRAT.ANTL obriga-se a cumprir todas as exigências comidas no presente Contrato e no
contrato a ser firmado.

CLAliSULA OITAVA - DA FlSCALIZACAO

8.1 - .A entrega do Gás Liquefeito tie l’etróleo (GLP) gás de cozinha, objeto deste contrato sera

acompanhada, controlada. Ilscali/ada e avaliada pela Secretaria Municipal de Saúde de São Raimundo do

Doca Dezerrn. o qual designará o gestor do contrato.

8.1. 1 - Nos lermos do § I do artigo 67 tia Lei 8.666/1993. caberá ao res[)onsávei pela área supracitada, que

será também o fiscal do contraio, proceder ás anotações das ocorrências relacionadas com a execução do

objeto, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou das impropriedades observadas.

8.2 - A fiscalização .será exercida no interesse da Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca

Dezena, não e.xcluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONI RATADA, inclusive perante terceiros,

por qualquer irregularidade c. na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da Prefeitura
Municipal dc Sào Raimundo do Doca Bezerra, ou de seus agentes e prepostos.
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8.3 - A Sccrciaria Municipal de Saúde de SÀO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, se reserva o direito
de nào receber o Gás l.iquclciio de Petróleo (CiLP) gás de cozinlia. em desacordo com as especificações e
condições conslanics deste anexo, podendo rescindir a contratação c aplicar as penalidades previstas
contrato e na legislação pertinente.

8.4 - Oii<iist|uer exigências da fiscalizaçrio. inerentes ao objeto contratado, deverão scr prontamenie
atendidas pela CONTRAI ADA. sem quaisquer ônus adicionais para a Secretaria Municipal de Saúde dc
São Raimundo do Doca Bezerra.

em

CLAU.SULA NONA- no PAGAMENTO

Õ. 1 . O prazo de pagamento contado a partir da data do recebimento da Nota llscaL devidamente atestada
pela l-ISC.ALIZAÇ.ÀO. no máximo, de:

a) 60 (sessenta) dias.

P.V RAG RA FO Píli iVl EI RO

dc\ idamenlc atestada pela FISCALIZAÇÃO da Contratante.
O pagamento dos combustíveis será efetuado mediante nota íiscal.

PARA(ílC\K) SFÍiUNDO — Nenhum pagamento será cfetuaiio à C.ontratada enquanto estiver pendente
de liquidação de qualquer obrigação Inianceira. que lhe for imposta cm virtude da penalidade, ou
inacliinplência coiiiralual. ou de atraso de pagamento dos encargos sociais (INSS e FGTS) sob
responsabilidade da licitante Contratada.

PAR.ÁÍÍR.AFO TERCEIRO - Sc houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será
devolvida à Contratada para correção, ílcando estabelecido que o prazo para pagametuo será contado a
partir ila data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura. sem t]ualquer ônus ou correção a ser paga pela
Conlralanle.

CLADSIJLA DÉCIMA - DAS SANCOES ADMINISTRA ÍTVAS

lO. i. O atraso injuslillcado na entrega do Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) gás de cozinha, objeto do
contraio sujeitará a CONTRATADA à muita dc mora correspondente a 0.1% (tim décimo por cento) ao
ilia sobre o valor dos itens que deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data dc
recebiinciUo da nolincaçào.

Além da multa aludida no ca/ml desta cláusula, a CONTRATAN TEPARAGRAFO PRIMEIRO

poderá garantir previa defesa e aplicar na CONTRATADA, na hipótese de ínexecução total ou parcial da
obrigação, as seguintes sanções:

a) Adveriêiicia:

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não entregue dos itens, nos casos que ensejarem resci.são
do Contrato na forma tia lei;

c) suspensão temporária ao direito de licitar com  o Município dc São Raimundo do Doca Bezerra, bem
eoino o impedimento de com dc coniratar. pelo prazo dc 02 (dois) anos. na hipótese de resci.são
contratual, independcmemcnic da aplicação das muitas cabíveis:
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d) declaraçào de inidoneidade. quando a CONTRATADA dolosamcnlc deixar de cumprir as obrigações

as.sumidas. praticando falta grave, devendo o referido alo ser publicado no Diário Oficial do Município -
DOM. c no Diário Oílcial do Estado - DOI-.

As penalidades previ.sias nesta cláusula têm caráter de sançàoPA RAG RA FO SF.G UN DO

administrativa, conscquenlemenie a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos

que seu alo venha a acarretar ao Contratante.

P.ARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas b e c, poderão ser aplicadas

conjuntamenic com a prevista na alínea a:

O dcscumprimento de qualquer um dos marcos contratuais descritos noPARAGRAFO QUARTO

Contraio, acarretará como penalidade a multa de 0.5% (meio por cento) do valor do contraio por dia de

atraso, para cada marco nào cumprido.

CLÁ[ISULA DÊCIIVIA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

1 1 .1.0 Gás Liquefeito de Petróleo (CLP) gás dc cozinha, serão recebidos provisoriamente no prazo de 15

(quinze} dias pelo responsável pelo acompanhamento e Hscalização do contrato, para efeito de posterior

vcritlcação de sua conformidade com as cspecillcaçòes constantes no Temio dc Referência e na proposta,

i  1 .2. O Gás Liquefeito de Petróleo (GI.P) gás de cozinha, poderão ser rejeitados, no lodo ou em parte,

quando em desacordo com as cspccincaçõcs constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser corrigido.s. ou substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, ás custas da Contratada, sem prejuízo da

aplicação de penalidades.

1 1 .3. O Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) gás de cozinha, serão recebidos defínitivamente no prazo

previsto no item 1 1.1. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente e presidida pelo
fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo dc

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, sem prejuízo da

obrigação de o contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

e.xecuçào ou de materiais empregados, na forma prevista no art. 73. I.
8.666/I9Ó3:

''b'\ c/c art. 69 da Lei n.

!  1 .4, O recebimento provisório ou definitivo ocorrerá mediante termo circunstanciado ou recibo

1 1.5.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejiiíz.o,s resultaiucs da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1 . Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

a) O não cumprimento de cláusula.s contratuais, especificações, projetos ou prazos:

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos:

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da

entrega dos itens, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado na entrega dos combustíveis;
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c) C) comctiniciito reiterado de lallas nn sua execução, anotadas na toiaiia do § l°do art. 67 da l.ci ['Odeial
n'’8.666/1903:

0 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil:

g) A dissolução da CONTRATADA:

niodificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, queli) A alteração social ou a

prejudiquem a execução deste Contrato:

i) Descuniprimciiio do disposto no inciso V do art. 27 da Lei federal n'' 8,666/1993. sem prejuízo das

.sanções penais cabíveis:

i) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

Contrato:

1) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justilleadas e deienninadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no

processo administrativo a que se refere o Contrato:

m) A supressão, por parte do CONTRATANTE, dos itens, acarretando niodilTcação do valor iniciai do

Contrato alem do limite permitido no § í" do ai1. 65 da Lei Federal n" S.666/1993, salvo as supressões
resuliaiUcs de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2® do art. 65 da referida Lei:

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRA FANTE decorrentes do

Gás Liquefeito dc Petróleo (GLP) gás de cozinha, já entregues, salvo cm caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

PARÁCiRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmciitc motivado.s nos autos

do processo, assegurado o contraditório c a ampla defesa,

A rescisão deste Contrato poderá sci-:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas *a a ‘n
desta cláusula:

PARAÍÍRAFO .SEGUNDO

b) Amigável, por acordo ciurc as partes, reduzida  a termo no processo da licitação, desde que haja

cumcnicncia para o CONT RA I ANT E;

c) Judicialmcnlc. nos lermos da legislação.

P.AR.ÁÍiR.AFO TERCEIRO ~ Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "ni" a "q’* desta cláusula,

sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmenle comprovados

que houver sofrido, lendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contraio alc a data da
rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimcnio das cláusulas contratuais acarretará a

retenção dos créditos decorrentes do Contrato, alc o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE,

além das saiiçócs previstas neste in.strumenio.

CL.ÁÜSÜLA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
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Lei n" 10.520 dc 17 dc julho de 2002.I3.I. Na iiuerpictação dcslc Contraio será aplicada a

suhsidiariamente. a Lei n° 8.666/1993 c a legislação complementar: e. supleiivamcnlc. aplicam-se os

Princípios da Teoria Geral cios Contratos e as disposiçc3cs de direito privado, na forma do art. 54 da Lei n"
8.666/93. combinado com art. 55. inciso XII do mesmo diploma legal.

CLAUSUL.\ Dl-CIMA QUARTA - DAS i>ARTLS INTF.GF^ANTCS

14. 1. integram o presente Contraio, como se atiui estivessem transcritos: o Ldital do Pregão Clelrónico n

002/2023. Ata dc Registro dc Preço n“ 0401012102/2022 e seus anexos, a proposta da CONTRATADA
de !ls. XX do Proce.s.so Administrativo n" {)40101./2Ü22. Tt‘nno de Referência, bem como todas as

correspondências entre a CONTR.ATADA e o CONTRATANTE.

0

CLAUSULA DIXTMA QUINTA-DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirão encargos e.xelusivos da CONTILAT.AD.A. o pagamento de tributo, tarifas,

emolumentos e despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu objeto.

15.1.

C LAUSIJLA DEaiVlA SEXTA - SE OBRIGA A MANTER:

16.1. A CONTRAI ADA se obriga a manter, durante toda a execução do contraio, em compatibilidade

com as obrigações por ele as.sumidas. todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na

licitação.

C LÁUSLT.A DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLÍCACÀO

17. 1 . Lste contraio será publicado no Diário Oficial do Município dc conformidade com o Parágrafo
l inico. do art. 61. da Lei \f 8.666/93 de 21.06.93. ocorrendo as despesas por parlo da CONTRATANTE.

CLAUSULA DKCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. As parles elegem o foro da Comarca de Ksperantinópoiis. Estado do Maranhão, com renúncia dc

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir dúvidas ou questões não re.solvidas
administraii\ ameme.

L por e.stareni justas e contratadas, e. para tlrmeza do que foi pactuado, llrmam este instrumento em 02

(duas) vias de igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA.. 21 dc Eevereiro de 2022.

ía Silva Cai^alhoRobso

CPF: 9I8.S98.803-K)

Secretário Municipal de Saúde
Pela Contratada

GAS LTDA

CNP.I: 09.376.S88/Ü001-36

Penélope Araújo de Carvalho Meneses
CPF: 558.627.803-00

Pela Contratante

BA
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PREFtn iJRA MUNICIPAL DE MIRADOR

Rua Jornalista Mauritoiiio Meire, 22* Centro - CEP 65.850-000
C\PJ n" 06.140.818/0001-96

TERMO 1)K CONTRATO 48/2022-PMM

CONTRATO DE FORNECIMENTO/

AQUISIÇÃO DE PRODUTOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM. DE UM LADO O MUNICÍPIO

DE MIRADOR/MA, E DE OUTRO LADO. A
EMPRESA GÁS DO SERTÃO LTDA.

O município de Mírador, com scdc na Jornalista Maurilônio Meire, 11“ 22, Centro, Mirador/MA,
inscrilo(a) no CNP.i sob 0 n” 06.140.818/0001-96, neste alo representado pela Secretária

.Municipal de Educação, Ercnildc Campos Everton Bezerra, inscrita no CPF n" 225.622.733-20,
cm conformidade ao Decreto n** 005/2021 de Delegação de Ordenação de Despesa do Município de
Mirador. doravante denominada CONTRATANTE, c a Empresa GÁS DO SERTÃO LTDA.
in.scrito(a) no CNP.i/MF sob o n® 00.870.827/0001-56, sediado(a) na Rua da Mangueira, s/n® -
Centro - Colinas MA -- CHP; 65.690-000. doravante designada CONTRA TADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) Marcus Barbosa Brandão, portador(a) do RG n® 033011942007-9
SSP/MA e CPF sob n® 251.574.853-87, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
n" 013/2022 - PMM e em observância às disposições da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993. da

Lei n® 10.520.de 1 7 de julho de 2002 e na Lei n®8.07S, dc 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deeonente do Pregão Eletrônico n" 002/2022-
CPL/PMM. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas..

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 ,1.0 objeto do presente Tenno de Contrato trata de futura e eventual contratação dc empresa
especializada no fornecimento e reposição de bolijões de gás GLP 13 kg (“gás de cozinha") para
atenderas necessidades do município dc Mirador/MA. conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Tenno de Referência, anexo do Edital.

1.2. Os itens deste instrumento contratual possuem as seguintes especificações:
SECRET.\R1A MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

' ' VALOR
TOTAL

QUANT/ANO VALOR
UNT.

UNDINSÜMOSITE.NS

RFPOSiÇÁO DE HOTIJÁO -CARGA DF. GAS PI3

-  GLP. Especificações; Composição básica de

propano e bula no (gás dc co/inha )altamomc tó.sico e
inflamável. Hoiijòes com 13 kg reiomá\’eis c suas

condiçõesdcverào esiarde acordo com a Port, 47 de

24/03/9^. ANP. NBR-14024 da ABNT.

RS 24.000,00RS 120.00UND 200Oi

RS 5.600,00RS 280,0020BOTI.IÀO DE GAS P13

Espccificaçõe.s: Composição básica dc propano c

butano (gás dc cozinha) altamento tóxico e
inflamável. BolijÕes com 13 kg roiornávci.s e suas

GLP. COMPLETO. l;’ND02

1

Rua Jornalista .Vlauritoiiio Meire, 22 - Centro - CEP 65.850-000

f'\PJ n“ 06.140.818/0001-96
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rcondições dcvcrào estar de acordo com a Port. 47 de
24/03/99. ANP. NBR-14024 da ABNT.

VALOR rOTAI. GRUPO 04 RS 29.600,00

1.3. Esle Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, Termo de Referência e à proposUi

vencedora, independeniemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA

2.1. O presente fermo dc Contrato lerá vigência até o dia 31.12.2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

VIGÊNCIA

3.1.0 valordo presente instrumento c dc RS 29.600,00 (vinte e nove mil e seiscentos reais),

a  scr pago confonnc demanda oportunamcnle assinalado nas respectivas ordens dc

fomccinicnto cvcniualmentc emitidas.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. A entrega será parcelada confonne a necessidade de cada Secretaria, observando os

quantitativos descritos na cláusula primeira.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Estado, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

3 FUNDEB

02 PODER EXECUTIVO

02 10 FUNDO DE MANUT. E DES. DA EDUC. BASICA E VAL. PROF

021000 FUNDO DE MANUT. E DES. DA EDUC. BASICA E VAL. PROF

12 Educação

12 361 Ensino Fundamental

12 361 0304 EXPANSAO DA EDUCAÇAO BASICA DE ENSINO

12 361 0304 20.3.5 0000 APOIO E DESENVOLVIMENTO DA ESCOLA

323 3.3.90.30.00Matcriai Dc Consumo

l PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

02 PODER EXECUTIVO

02 03 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇAO. ESPORTE E LAZER

020300 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, ESPOR LEE LAZER

12 Educação

12 361 Ensino Fundamental

2
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12 361 0303 DESENVOLVIMENTO E MELHORIA DO ENSINO

12 361 0303 2028 0000 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇAO BASICA
100 3.3.90.30.00Material Dc Consumo

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 pagamento dos produtos adquiridos será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação

de Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, através dc ordem bancária, para

credito cm banco, cm agencia c conta corrente indicados pelo contratado, dc acordo com a

respectiva Ordem de Fornecimento emitida e acompanhada das certidões que comprovem a

regularidade fiscal, social c trabalhista.

5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentospertinentesà contratação,

ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, corno, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente dc penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

5.3. Será consideradadatadopagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancária

pura pagamento.

5.4. Constatando-se. a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

advertência, por escrito, para que. no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá scr prorrogado uma vez, por igual período,

a critério da contratante.

5.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente.

5.7. Nos casos dc eventuais atrasos dc pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, dc alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa dc compensação

financeira devida pela Contratante será dc 0,33 ao dia limitada a dez porcento.

CI.AUSULA SEXTA - REAJUSTE

6,1. O preço terá reajuste cxclusivamcntc de acordo com o índice oficial ÍGP-M.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
7.1 A CONTRAISTAí\TE obrisa-se a\

7.1.1 Fiscalizar a execução ao contrato respeitando todas as condições estabelecidas:

7.1.2 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na execução do ajuste:

7.1.3 Fiscalizar para que durante a vigência do ajuste sejam mantidas as condições dc

3
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habilitação exigidas na Licitação;

Proporcionartodasas condições necessárias à execução do ajuste permitindo o acesso

dos empregados do Contratado devidamente identificado, para entrega dos materiais,

nos horários estabelecidos;

Designar o Gestor/Piscal do Contraio:

Emitir a Ordem de Fornecimento sempre que entender necessário;

Efetuar o pagamento do material fornecido de acordo.com as condições de preço c

prazo estabelecidos;

Promover, por intermédio do Gestor do Contrato, a fiscalização c o acompanhamento

da execução do objeto:

Pagar o valor da Ordem de Fornecimento em moeda corrente nacional, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento expresso pela Contratante,

mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento definitivo,

devidamente atestados pelo Gestor do Contrato;

7.1.10 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento

será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados;

7.1.1 1 Ocorrendo atraso no pagamento por culpa da Administração,  o valor poderá ser

atualizado monetariamente até a data de sua liquidação, observada a variação da

SELIC, calculada taxa pro-rata die.

7.2 A CONTÍOÍTADA obrisa-sea:

7.1.4

7.1.5

7.1 ,6

7. 1.7

7.1.8

7.1.9

Executar 0 objeto conforme especificações do Tenno de Referencia e de sua proposta,

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais:

Fornecer o objeto em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da assinatura da ordem

de fornecimento;

Sub.stituir o objeto, em caso de recusa ou defeito ou qualquer inadequação durante, o

prazo de validade/garantia cm ate 05 (cinco) dias  a contar da notificação;

Apre.senlar autorização vigente da ANP para revenda de gás GLP sempre que

.solicitado:

Cumprir fielmente as condições exigidas para o fome.cimcnto do objeto bem como

aquelas constantes deste Termo de Referência e da Ordem de Fornecimento;

Entregar o material no local, prazo e condições estabelecidas;

7.2.1

7.2.2

7.2.3

7.2.4

7.2.5

7.2.6

4
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7.2.7 Informar a oconência de fatos que possam interferir, diret/^TT' illdiietüftefeQiu

regularidade do foniecimento;

7.2.8 Atender a todos os prazos estabelecidos para o fornecimento de materiais sob pena da

aplicação das sanções previstas na legislação;

7.2.9 Responder, integral c objetivamente, por perdas e danos que vier a causara terceiros

cm razão dc ação ou omissão, sua ou de seus propostos, indcpcndcntemcntc de outras

cominaçôcs contratuais ou legais a que estiver sujeita, bem como pela qualidade dos

materiais fornecidos;

7.2.10 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias

ao fornecijnento do material, na forma da lei;

7.2. 1 1 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação c

qualificação cxigida.s c apresentar, juntamenic com a fatura, as provas dc quitação

com a Fazenda Federai. Estadual e Municipal do seu domicilio ou de sua sede. os

Comprovantes de Regularidade do FGTS c CND do INSS, além de outros documentos

que se fizerem necessários para a comprovação de cumprimento das obrigações

trabalhistas, fiscais e previdenciárias;

7.2.12 Nomear um preposto, aceito pela Administração, para representá-la durante o período

de vigência do contraio;

7.2.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.2.14 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada:

7.2.15 Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo dc 05 (cinco)

dias corridos, quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos

sócios, mudança dc endereço cclc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como

apresentar os documentos comprobatórios da nova situação;

7.2.16 Acatar as orientações <la Contratante, sujcitando-sc à mais ampla e irrestrita

fiscalização, prestando os csclarccimcnios .solicitados c atendendo as reclamações

formuladas;

PR0C.\ J2Ü-22

rs
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rÍy§sMuiicinüüsqiie yti7.2.12 Prestar csclarecimemos à Contratante sobre eventuais atos

refiram a Contratada, independente de solicitação:

7,2.14 Manter no mais absoluto sigilo e confidencialidade, de forma a impedir que terceiros

venham a ter acesso ou conhecimento de documentos, informações e materiais de

propriedade da CONTRATANTE, obrigação esta, que perdurará durante toda a

vigência do Contrato mesmo após o seu termino ou rescisão, sob pena de sofrer

sanções civis c penais cabíveis, pela nào observância desta obrigação;

7.2.15 Caso o fomocimenlo nào seja realizado dentro do prazo previsto no item 7.2.2, a

Contratada ficará sujeita às sanções estabelecidas ne.stc Contrato;

7.2.16 Assegurar-se do bom fornecimento e verificando periodicamente o seu bom

desempenho:

7.2.17 Arcar com as responsabilidades decorrentes do objeto deste contrato, nos termos do

Código Civil, do Código de Defesa e Proteção do Consumidor, no que compatíveis, e

ou

da Lci8.666/1993:

CI.AÚSCLA OITAVA - FISCAIJZAÇÃÜ

8.1 Nos tennos doart. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar

e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a e.xecução e determinando o que for necessário à regularização de falhas.

8.2 O fiscal do contrato será designado e se orientará confonne preceitos estipulados por lei.

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n” 8.666, de 1993 e da Lei n" 10.520, dc 2002,

a Contratada que:

a. Ine.xecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação:

b. Ensejar o retardamento da execução do objeto:

c. Fraudar na execução do contrato:

d. Comportar-se dc modo inidôneo:

c. Cometer fraude fiscal.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações di.scriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

Multa moratória dc 0,5% por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;

a.

b.

6
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Multa compensatória de 1,0 % (um por cento) sobre  o valor total^^

dc inexecução total do objeto;

Em caso de ine.xecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada dc forma proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar pelo prazo de até dois anos;

impedimento dc licitar c contratar pelo prazo de ate cinco anos;

Declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

0 contrato, no casoc.

d.

e.

g-

9.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 c IV da Lei n" 8.666, dc 1993. as

empresas ou profissionais que:

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento dc quaisquer tributos;

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contralarcom a Administração em virtude

deatos ilicilos praticados;

d. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório c a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei n'’8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784.

de 1999.

9.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

10.1 Estará automaticamente rescindido o contrato que:

Subcontrataro fornecimento do objeto:

Recusarem atender, sem motivo justificado, a demandado trabalhos junto à Secretaria

Municipal de Saúde dc Mirador - MA.

Não cumprir o que forestabclccido no contrato dc fornecimento;

Utilizar contrato dc maneira enganosa ou que possa trazer prejuízo à Secretaria

Municipal de Saúde de Mirador - M.A.

a.

b.

c.

d.

O

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES
1  1 . 1 É vedado à CONTRATADA:

I 1 .1 .1 Caucionar ou utilizar este Temio dc Contraio para qualquer operação financeira;

11.1 .2 Interromper a execução contratual sob alegação dc inadimplcmento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

7
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CI.AUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor ijiicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 Os casos omissos scrào decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n“ 8.666. de 1993. na Lei n" 10.520. de 2002 e demais nonnas federais de

licitações c contratos administrativos e, siibsidiariamctuc, segundo as disposições contidas na

Lei n'’ 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - c normas c princípios gerais dos

contratos.

n

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRAT.ANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. É eleito o Foro de Mirador, Estado do Maranhão, para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Conu^ato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 55, §2" da Lei n" 8.666/93.

Para fimieza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado cm 02 (duas) vias

de igual teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Mirador/MA, 04 de março de 2022.

z
A

i
Ereiiilde Canip^osT^verton

Secretária Municipal de Educação

DECRETO n°005/202i - Ordenação de Despesa

Empresa GÁS D)è5^ERTÂO LTDA
CNPJ/MF s/)b 0 n” 00.870.827/0001 -56

Representante .Marcus Barbosa Brandão
CPF n" 251.574.853-87

Testemunhas:

1.

CPF:CPF;
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

CNPJ 06.439.988/0001-76
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CONTIRATO ADMINISTRATIVO 060/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 002/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 054/2022 —

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANE.ÍAMENTO

CONTRATADA: MANGÁS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA/MA E A

EMPRESA MANGÃS COMÉRCIO E

REPRESENTAÇÕES LTDA.

O MUNICÍPIO DE VIANA ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por

meio da sua Prefeitura Municipal com sede na Praça Ozimo de Carvalho, N® 14I, Centro, Viana/MA, na
cidade de Viana/MA inscrito no CNPJ sob o N® 06.439.988/0001-76, por intermédio da Secretaria Municipal

dc Administração e Planejamento, neste ato representado por RAYLSON RAMON SANTOS NUNES,
brasileiro- solteiro, inscrito no CPI- sob o n° 040.102.813-59, doravante denominada CONTRATANTE, e a

MANGÁS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o N®empresa
07.07I.102/0003-09, sediada na Riia Rio Branco, N®474, Viana/MA, doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pela Sr. César Alencar Câmara Azevedo, portador do RG. 113252899-0 SSPMA e
CPF/MF N® 354.723.593-68, tendo cm vista o que consta no Processo N® 054/2022 c cm observância às

disposições da Lei N® 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei N® 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei N®
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto N® 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N® 002/2022 mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

L CLÁUSUI.A PRIMEIRA - OBJETO.

O objeto do presente Termo de Contrato c a contratação de Empresa para o fornecimento sob demanda
de Gás Liquefeito dc Petróleo GLP (gás de cozinha), acondicionado cm cilindro de P-13 - botijão dc 13 kg,
visando atender as necessidades dé diversas Secretarias Municipais do Município de Viana/MA, conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital,

Este Termo de Contrato vincula-sc ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemenie de transcrição.

1.1.

1.2.

Descrição do objeto;1.3.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

VALOR
TOTALDESCRIÇÃO VALOR UNTQTDCOTA UNDITEM

R$4.680,00RS 117,0040Recarga de gás G LP P13 PRINCIPAL UND

EXCLUSIVA
PARA
ME/EPP

R$4.095,00RS 117,00Recarga de gás GLP P}3 UND 352

EXCLUSIVA
PARA
ME/EPP

Botijão de Gás GLP PI 3
vazio (Vasilhame)

R$ 1.270,00RS 254,00UND 53

1
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VALOR TOTAL ●R$10.045,00,
SECRETARIA MUNICIPAL OE INFRAESTRUTURA

VALOR
TOTALDESCRIÇÃOITEM COTA UND QTD VALOR UNT

Recarga de gás CLP PÍ3 PRINCIPAL UND 15 R$ 1 17,00 R$ 1.755,00

EXCLUSIVA
PARA

ME/EPP
2 Recarga de gás GLP PI 3 UND R$ 585,00R$ 1 17.005

EXCLUSIVA
PARA

ME/EPP

Botijâode Gás GLP P!3
vazio (Vasilhame)

3 R$ 254,00UND 3 R$ 762,00

VALOR TOTAL RS 3.102,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PESCA E MEIO AMBIENTE
VALOR
TOTALDESCRIÇÃO VALOR UNTQTDITEM UNDcota

R$ 1.755,00R$ 1 17.00Recarga de gás GLP PI3 PRINCIPAL UND 15

EXCLUSIVA
PARA

ME/EPP
R$ 585,00R$ 1 17,00Recarga de gás GLP P13 UND 52

EXCLUSIVA
PARA

ME/EPP
Botijão de Gás GLP Pl3

vazio (Vasilhame)
R$ 762,00R$ 254,003UND3

RS 3.102,00VALOR TOTAL

2.1.0 prazo de vigência desle Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referencia, com início na data
de assinatura e encerramenio em 31 de dezembro do respectivo cxcrcicio, prorrogável na forma do Art. 57,
§1°, da Lei N® 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIIU^. - PREÇO.3,

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 16.249,00 (dezesseis mil, duzentos e quarenta e nove
reais).

3.2. No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTAI^.

4.1. As despesas decorrentes desla contrataçâo estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município:

4.

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO

02 03
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SECRETARIA MUNICIPAL DA
PLANEJAMENTO

02 03 00 RAÇAO E

04 Administração

Administração Geral

Administração c Planejamento

Manutenção da Secretaria de Administração

Material De Consumo

Fontes dc Recursos

Recursos Ordinários- Recursos do Exercício Corrente

04 122

04 122 0007

04 122 0007 2011 0000

3.3.90.30.00

0.1,00

Origem da Fonte dc
Recursos

SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRÜTIJRA

SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA

Administração

Administração Geral

Administração e Planejamento

Manutenção da Secretaria da Infraeslrutura

Material De Consumo

Fontes dc Recursos

Recursos Ordinários- Recursos do Exercício Corrente

02 35

02 35 00

04

04 122

04 122 0007

04 122 0007 2014 0000

3.3.90.30.ÜÜ

0.1.00

Origem da Fonte de
Recursos

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA PESCA E
MEIO AMBIENTE

SECRE1'AR1A MUNICIPAL DE AGRICULTURA PESCA E
MEIO AMBIENTE

02 30

02 30 00

Agricultura

Administração Geral

Incentivo a Agricultura

Manutenção da Sec. de Agricultura, Pesca e Meio Ambiente

Material De Consumo

Fontes de Recursos

Recursos Ordinários- Recursos do E.xercício Corrente

20

20 122

20 122 0005

20 122 0005 2026 0000

3.3.90.30.00

O.l.OO

Origem da Fonte dc
Recursos

I

CLÁUSUIA QUINTA - PAGAMENTO.5.

5.1. O pagamento será realizado através dc Ordem Bancária à CONTRATADA, em prazo não superior a 30
(trinta) dias consecutivos, contados a partir da entrega do bem/serviço, à vista da Nota Fiscal/Fatura

3
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devidamente atestada pelo setor çompetenie e acompanhado da Certidão de D^tos Relativos a Tré-Hitog:
Tributários Federais e à Divida Ativa da Uníào, Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa da Dívida
Ativa ou Certidão Conjunta, Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão
Conjunta, CNDT e FGTS, com validades compatíveis  à data do pagamento, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela Contratada.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou5.1.1.

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação Financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta, ou inadimplência, o pagamento ficará sobresíado até que a Contratada
providencie as medidas saneadorasj. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Conslalando-se, junto ao SlCAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua a5.1.2.

NOTIFICAÇÃO, por escrito, pará que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O pjrazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a scr efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garajitir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irrcgularicladé, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

e penalidades, assegurada à contral'ada a ampla defesa.

5.1.5. Havendo a efetiva execut;bo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a

contratada não regularize sua situação junto ao SlCAF, serão adotadas as medidas cabíveis.

5.1.6. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária previsla na legislação aplicável.

A Contratada regularmente! optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar N° 123,
de 2006, nao sofrerá a retenção tritlutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.1.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, dc alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

5.1.3.
comunicar aos

5.1.4.

5.L7.

EM = 1 X N X VP, sendo

EM = Encargos Moratóríos
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela a ser paga
I = índice de compensação financeira “ 0,00016438, assim apurado:

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

1= (6/100);Í = TX

365

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.6.

£ 0
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6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação da;
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato c mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o intclregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7. Caso 0 indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.7.

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLAÚSULA OITAVA - DA GARANTIA DO PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE8.

Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando-se o contratado a repará-los
substiluindo-os em função de problemas de qualidades e vícios (Art. 69, da Lei N° 8.666/93), no prazo de 72
(setenta eduas) horas.

Os produtos deverão ter prazo de validade mínimo de 80% (oitenta por cento), a contar da data de

8.1.

8.2.

entrega.

CLAÚSULA NONA - DÓ FORNÈClMENto, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.9.

necessidades das Secretarias Municipais. O9.1. O Material/produto deverá ser entregue de acordo com
horário da entrega deve ser de acòrdo com o funcionamento das Secretarias Municipais das 07h30min às
I3h30min. O prazo de entrega doí? produtos será de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de
recebimento da respectiva autorização (ordem de fornecimento). O não cumprimento das entregas nas datas e

horários determinados ocasionará pjenalidades cabíveis.

9.2. Todos os Materiais/Produlos licitados deverão ser entregues diretamente nas Secretarias Municipais e em

suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicitante.

5
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9.3. No alo da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;

9.4.0 horário da entrega deve ser dc acordo com o funcionamento da unidade: 07h00min às I3h30min horas.

9.5. A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura

Municipal de Viana/MA.
I

9.6. Todos os Materiais/produlos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará a assinatura do recebedor,'em duas vías (uma via para o fornecedor c um para a unidade). Os produtos
devem ser conferidos de acordo edm a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de
acordo com as normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não

assinado. j
t

9.7, O recebimento dos produtos será feito nos termos dos Arts. 73 a 76 da Lei N® 8.666/93:

9.7. L Provisoriamente, no alo da ejnlrega do (s) produto (s), para posterior verificação da conformidade com
as especificações aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

I

I

9.7.I.I. Serão executados lestes Ide funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas éxigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de
qualificação dc sua proposta. [

9.7.1.2. Sc for constatada desconfómiidade do (s) produto (s) apresentado (s) em relação às especificações

do(s) objeto(s) aprovada(.s) pela FI$CALIZAÇÂO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s) produto(s),
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação,

i

9.7.1,3. Neste caso, o recebimento ilos Materiais/produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca

será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo,

t  . . . .
9.7.2. Definitivamenie, em até 15l(quinze) dias úteis, contados do recebimento provisono, apos criteriosa

inspeção e verificação dc que o ma;teriai adquirido sc encontra em perfeitas condições dc utilização  e atende
às especificações do objeto contratódo c consequente aceitação mediante termo circunstanciado, considerando
os seguintes itens conforme cada ciso:

9.7.2. l. Condição da embalagem dos Materiais/produtos, que deve estar cm perfeito estado e não violada e
que ofereça proteção ao calor e à u nidade;

9.7.2.2. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue.

9.8. Os Maleriais/Produios deverão’ ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões c amassados,

9.9. Os objetos a serem fornecidosiscrão considerados aceitos somente após o recebimento c análise, depois
de desembalado e conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as especificações exigidas neste Termo de
Referência.

CLAÜSUlÃDECIMA - DÒ^CÓNTkOLE E fTsCALIZAÇÃO DA ATA bÈ'REGJSTRO DE

IPREÇOS/CONTRATO ^

IIO.

10.1. Nos lermos do Art. 67 Lei N® 8.666, dc 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em 1 registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
detenninando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obser\'ados.

0!
6
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10.2. A fiscalização de que trata e.ste item não exclui nem reduza responsabilidade da Contratada, inclusiw
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícws
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes

e prepostos, de conformidade com|0 Art. 70 da Lei N''8.666, de 1993.
I

10.3. O representante da Administkçào anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando' dia, mês c ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que, for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4. O recebimento de material de valor superior  a R$ 100.000,00 (cem mi! reais) será confiado a uma

comissão dc, no mínimo, 3 (três) niembros, designados pela autoridade competente, conforme o Art. 15, § 8°,

da Lei 8.666/93. j

10.5. A conformidade do matcrial^técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser

verificada juntamente com o dociimcnto da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações

Iccnicas, (ais como: marca, qualidade c fomia de uso.

10.6. O descumprimento total oui parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada

. ..sejará a aplicação de sanções adidinistrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,

podendo cultninar cm rescisão coniratual, conforme disposto nos Arts. 77 e 87 da Lei N 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONtRATÁNTE E DA
CONTRATADA,

f

1 1.1. A Contratada se obriga a;

11.1.1. Fornecer o produto de fornia parcelada, dc acordo com a necessidade da Contratante, observando os

critérios de qualidade técnica, praZ'|)S e custos previstos;
i

1 i. 1.2. Garantir a qualidade do protíuto comercializado, na forma da legislação específica;

11.1.3. Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre o produto comercializado;

1 1.1.4. Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os materiais c locais de armazenamento

dc sua propriedade; j

1 1.1.5. Zelar pela segurança das póssoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem como pela
proteção ao meio ambiente, conforfne legislação ein vigor;

11.1.6. Comunicar imediatamente à'Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

1 1.1.7. Responsabilizar-sc pela qilalidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a terckiros;

(

11.1.8. Arcar com as despesas dc encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas

e previdenciártas c quaisquer outra^; despesas decorrentes do foniecimento;

en

n.

7
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1 1.] .9. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higi^pe e medicina do trabalho

11.1.10. Responder pela supervisàd, direção técnica e administrativa e mão de obra necessária ao fornecimenK
do gás de cozinha, como única e exclusiva empregadora;

1 1 .1.1 1. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo

quanto às leis trabalhistas c previdénciárias lhes assegurem;

11.U2. Responsabilizar-se pelos: danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

acompanhamento pela Contratante;

11.1.13. Manter, durante a execução do Contraio, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e,qualificação exigidas na licitação.

ou 0

11.2. OBRIGAÇÕES DA CONTIRATANTE

11.2.1. A Contratante se obriga a;

11.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato;

11.2.3. Atestar os documenlos fisçais pertinentes, quando comprovada

recusar aqueles que nòo estejam dc acordo com os termos deste Contrato;

1 1.2.4. Notificar a Contratada para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo

ou em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos
sei^nços;

11.2.5. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste mslrumenlo,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

1 1.2.6. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os foniecimentos dos produtos;

1 1.2.7. Prestar as informações e òs esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada; ‘

1 1.2.8. Proceder às advertências, tnuUas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações

assumidas pela Contratada.

12.CLAIJSULA DÉCIMA SEGADA - DA SÜBCÒNTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontrafação do objeto llcitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administraiiva, nos termos da Lei n° 10,520, de 2002, o licírantc/adjudicatário que:

13.2. Não assinar 0 termo de contráto ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro N

do prazo de validade da proposta;

13.3. Apresentar documentação falsa; '

execução dos serviços, podendo

13.

13.1.

8
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13.4. Deixar dc entregar os docuWntos exigidos no certame;

I

13.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.6. Nâo mantiver a proposta'

13.7. Cometer fraude fiscal;

13.8. Comportar-se de modo ini(|iôneo;

13.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação dc serviços objeto deste certame sujeitará a

empresa, ajuizo da Administração^ à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o Art. N° 86, da Lei N“ 8666/93.

i

13.10. A multa prevista neste n h^M será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura

Municipal de Viana/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas

previstas.

13.11. A inexccução total ou paròial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as

seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N“ 87, da Lei N” 8.666/93:

Advertência por escrito; j

Multa administrativa com iiatureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vime por cento) sobre

o valor total do contraio;

Suspensão temporária de participação cm licitação  e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Viana/MA, por praze nâo superior a 02 (dois) anos;

Sendo que cm caso de indxecuçao total, sem justincativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de Viana/MA, será aplickdo o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

I

e) Declaração dc ínidoneidacle para licitar junto  à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição,lou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do Art. N° 87 da Lei N“ 8.666/93, c/c Art. N® 7® da Lei N
10.520/02 e Art. N“ 14 do Dccrcto N® 3.555/00.

13.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência

da intimação, podendo a Administijação reconsiderar sua decisão ou nesse prazo cncaminhá-io devidamente
informados para a apreciação e dcc são superior, dentro do mesmo prazo.

13.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Viana/MA as sanções administrativas previstas
neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

13.14. DA KRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer observar,

por seus fornecedores e subcontralados, se admitida à subcontrataçao, o mais alto padrão de ética durante todo ̂Jy
0 processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO.

a)

b)

c)

d)

14.

9
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNÍCIPAL DE VIANA
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Pí?nrJOQbopl /2(LJ2a
O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: pLs

.RUB
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incjsos.l a XII e XVII do
Art. 78 da Lei N® 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no Art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

14.1.

14.1.2. Amigavelmente, nos termos do Art. 79, inciso II, da Lei N® 8.666, de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o14.2.

direito à prévia e ampla defesa.

14.3, A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no Art. 77 da Lei N° 8.666, de 1993.

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos jã efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES.

15.1. É VEDADO À CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRA I ANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES.

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-sc-ão pela disciplina do Art. 65 da Lei N° 8.666, de 1993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o Ümite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

14.4.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder o limite16.3.

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A LÉGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO E ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS,

17.

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais17.1.

c pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos
Contratos c as disposições de direito privado, na forma do Art. 54, da Lei N° 8.666/93 combinado com o inciso
Xll do Art. 55 do mesmo diploma legal.

10
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17.2. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na
Lei N° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações  e Decreto Federal N® 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA CUTAVA-PUBLICAÇÃO.18.

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário18.1.

Oficial do Município, no prazo prel^isto na Lei N® 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO.19.

É eleito 0 Foro da Comarca dc Viana/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste19.1.

Termo de Contrato que nào possam, ser compostos pela conciliação, conforme Art. 55, §2° da Lei N° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de Igual

teor, que, depois de Hdo e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Viana/MA, 10 de março de 2022.

PINTOS NUNES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento
CONTRATANTE

RÃYLS-
I

CEiSAR ALET^AR CAMARA A

MANGÁ.S COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
.  CNPJ N® 07.071.102/0003-09

CONTRATADA

DO

TESTEMUNHAS:

11J.
^ I.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

(X ) Baixa ( ) Média ( ) AltaProbabilidade:

(X ) Baixa ( ) Média ( ) AltaImpacto:

Id Dano

1. Atraso no procedimento licitatório.

ResponsávelAção Preventiva

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Edital,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei.

id

Equipe de
Planejamento

1.

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com 0 que o mercado pode oferecer.

2.

Observar atentamente as regulamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContingênciaId

Tomar as providências necessárias ao saneamento do
processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

Equipe de
Planejamento

1.

RISCO 02 - LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

Probabilidade: (  ) Baixa (X) Média ( )Alta

(  ) Baixa ( X) Média

Dano

( )AltaImpacto:

Id

1. Atraso no procedimento licitatório.

Ação Preventiva
Verificar as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compatíveis com a realidade do

mercado

Responsável

Equipe de
Planejamento

id

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital

Ação de Contingência

Revisar exigências do edital e realizar nova licitação.

2,

ResponsávelId

Equipe de
Planejamento

RISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES
PRATICADOS NO MERCADO

( X ) Baixa ( ) Média ( ) AltaProbabilidade:

( ) Baixa (X) Média ( ) AltaImpacto:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: HUH.trizidcladovalc.ma.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Id Dano
Licitação deserta (descontinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

1.

Responsávelid Ação Preventiva

Setor de ComprasRealizar extensa e adequada pesquisa de mercado.

Ação de Contingência

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro negociar
a redução dos valores propostos, tendo como

parâmetro os valores do contrato atual.

No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade
de proceder à contratação direta por dispensa de

licitação.

1.

Id Responsável

Pregoeiro1.

Setor Jurídico2.

7NOME:

lÍHtatura

2
4NOME:

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaic.ma.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ATOS REFERENTE A

PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izidciadovalc.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: ANP - Agência
Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwn.ti izideladovalc.ma.gov.hf
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SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

Você está em »

Síntese dos Preços Praticados - MARANHAO

Resumo I - GLP R$/13kg

Período : de 22/05/2022 a 2g?05?0[S®UNICÍPIO
n** de postos
pesquisados preço médio desvio padrão preço mínimo preço máximo

1,15

2,52

Preço ao Consumidor
município

114,33
122,33

113,00

120,00

115,00

125,00

Acailandia
Bacahal

3

3

130,00
122,50
115,00

120,00
108,00

128,33

130,00
115,00

110,00

120,00
105,00

128,00

130,00
130,00
120,00

120,00

110,00
129,00

0,00Balsas 3

6,45Barra do Corda
Caxias

Codo

Imperatriz
Santa Ines
Sao Jose de

Ribamar

4

7,072

0,003

20 2,51
0,583

120,00

119,99

6 119,49

119,72

1,22 117,00

116,99Sao Luís 0,9011

Exportar
Data de Emissão : 03/06/2022

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o

Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte
{endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível.

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Clique aqui para acessar u xérif histórica do Levantamento de Preços
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K’IB.AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP

COORDENADORIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

Síntese dos Preços Praticados ● MARANHAO

Resumo l-GLP R$/13kg

Período: de 22/05/2022 a 28/05/2022

DADOS MUNICÍPIO

Preço ConsumidorNS DE POSTOS

PESQUISADOS PEÇO MÁXIMOPREÇO MÉDIO DESVIO PADRÃO PREÇO MÍNIMOMUNICÍPIO

113,00 115,003 114,33 1,15ACAILANDIA

125,00122,33 2,52 120,00BACABAL 3

130,00130,00 0,00 130,00BALSAS 3

130,00122,50 6,45 115,00BARRA DO CORDA 4

120,00115,00 110,00CAXIAS 2 7,07

120,00 120,00 120,003 0,00CODO

110,00108,00 2,51 105,00IMPERATRIZ 20

128,33 0,58 128,00 129,00SANTAINES 3

120,00119,49 1,22 117.00SAOJOSE DE RIBAMAR 6

119,99119,72 0,90 116,995AO LUIS 11

Data de Emissão : 03/06/2022
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE; ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

(Período: de 22/05/2022 a 28/05/2022 Preço Máximo do Consumidor, município de

Santa Inês - MA).

VALOR
UNITÁRIO RS

VALOR
TOTAL RSESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

Gás de cozinha GLP,
acondicionado em botijão de
13 KG.

374.745,002905 Unidade 129,001

374.745,00VALOR TOTAL R$

Trizidela do Vale - MA, 03 de junho de 2022.

7

Natáli^^ampsJMns Vieira

Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www,trizidcladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO ENCAMINHANDO PESQUISA DE MERCADO

Ilmo. Senhor

Enoque de Sá Barreto Filho
MD Secretário Municipal de Administração
Nesta.

Assunto: Seleção de proposta visando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual
contratação de empresa para o fornecimento de gás GLP), forma parcelada, para atender as
necessidades do município de Trizidela do Vale (MA).

Senhor Secretário,

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução Normativa
Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os procedimentos
administrativos básicos para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e
contratação de serviço em geral.

Temos a informar que a Pesquisa de Preços, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS
para eventual contratação de empresa para o fornecimento de gás GLP), forma parcelada,
para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale (MA), foi realizada
mediante a utilização da seguinte modalidade:

Pesquisa de preços na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis

preco.anp.uov.br/include/Resumo Por Estado Index.asp: conforme a IN Federal
SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, art. 5° inciso III.

a)
endereço eletrônico:disponívelANP no

Segue em anexo

Pesquisa realizada na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveisa)
-ANP;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 0L558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CONCLUSÃO:

É valido ressaltar que após as análises dos preços encontrados, constante na planilha
de cotação de preços, formada pelos preços obtidos: Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP demostra que será mais vantajoso para municipalidade a
utilização destes valores, quando da elaboração do termo de referência.

Conforme o acordão n° 452/2019 - TCU - Plenário:

Os sistemas oficiais de referência da Administração Pública
reproduzem os preços de mercado, e, por gozarem de presunção de
veracidade, devem ter precedência em relação à utilização de
cotações efetuadas diretamente com empresas que atuam no
mercado.

Concluímos que por demonstrar o valor praticado no mercado, opinamos pela
utilização dos preços unitários, constante na relação em anexo para que seja elaborado o
Termo de Referência.

Trizidela do Vale - MA, 03 de junho de 2022.

/T

Natálj^Saiufis-DíarVi
Chefe do Semr de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

leira

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b
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Órgão; Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão

INSTRUÇAO NORMATIVA SEGES /ME N° 65. DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇAO. GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo

art, 127 do Anexo I do Decreto n° 9,745, de 8 de abril de 2019, e pelo Decreto n° 1,094, de 23 de março de

1994, e tendo em vista o disposto no § 1® do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. resolve:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicaçao

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da

administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia.

§ 2° Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão

observar os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa.

§ 3® Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços,

deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa.

Definições

Art, 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequiveis, os inconsistentes e os

excessivamente elevados; e

II - sobrepreço; preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa,

empreitada por preço global ou empreitada integral.

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

li - identificação do(s) agente(s) responsáveUis) pela pesquisa ou. se for o caso. da equipe de

planejamento;

ill - caracterização das fontes consultadas:

1/4
https;//www.in.gov.b<’/en/web/dou/-/instrucao-rvormaHva-sefles-/mo-n-65-ae-7-de-ÍLlhc«-d»-2021-330673635
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ÍV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a descon6ljffie.rflção de valores

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável:

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte: e

m-TRiZiD€LAD0VAU
/PROC.

FLS.

08/07/2021

20_âZ

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o

inciso IV do art, 5°.

Critérios

Art, 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução

do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o

contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no

Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratizaçào,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parâmetros

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização de preços correspondente;

il - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com. no mínimo. 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital: ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratizaçào. Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,

§ 1® Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 1 e II, devendo, em caso de

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2^ Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV,

deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado:

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional

06/07/2021

CNPJ do proponente: í.o.q3oqX
6  ̂

PROC.
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato:

d) data de emissão: e

e) nome completo e identificação do responsável,

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art, 4°. com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado: e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

FLS,

§ 3° Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo

estipulado no inciso !l do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e

observado o índice de atualização de preços correspondente.

Metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de

trés ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art 5°, desconsiderados os

valores inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2® Com base no tratamento de que trata o caput,  o preço estimado da contratação poderá ser

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do

mercado e mitigar o risco de sobrepreço.

§ 3° Para desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados.

§ 5“ Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela

autoridade competente.

§ 6° Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5®, o valor não

poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Contratação direta

Art, 7® Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art. 5®.

§ 1® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5°. a

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações  técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido,

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição.
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§ 4° Na hipótese de dispensa de Licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133.

de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

08/07/2021

§ 5® O procedimento do § 4® será realizado por meio de solicitação formO|»ld^Ríg|®tãfia'

proc.SqoTdoI
Wlt

fornecedores.

FLS,
Contratação de itens de Tecnologia da informação  e Comunicação - TiC

Art. 8° Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de com Condiçoes

Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratizaçâo,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se

a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior,

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções

de TIC. publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art. 9° Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de

prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na

Instrução Normativa n® 5, de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la. observando, no que

couber, o disposto nesta Instrução Normativa.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 10. Desde que Justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior

desconto.

Vigência

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n° 73. de 5 de agosto de 2020,

todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n° 8.666. de 21 de

junho de 1993. da Lei n® 10,520, de 17 de junho de 2001. e da Lei n® 12,462, de 4 de agosto de 2011,

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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PROC. 3005001/2022
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01,558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na

Secretaria Municipal de Administração, na função Chefe do Setor de Compras, residente e

domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços previstos no
Processo Administrativo n° 3005001/2022 foram cotados no dia 03 de junho de 2022, na

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP no período de
22/05/2022 a 28/05/2022.

Foram considerados, o preço máximo de cada item pesquisado em relação a todos

os orçamentos, os quais são parte integrantes do referido processo.

Trizidela do Vale - MA, 03 de junho ,022.

Natália Sa^s Díaj
Chefe do Sei

leira

íé Compras.
Portaria nM3/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b

1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01,558.070/0001-22
AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N5 1670 - AEROPORTO

TR121DELA DO VALE-MA

DECRETO N° 015/2019, DE 27 DE MARÇO DE 2019.

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS PREVISTO NO ART. 15 DA LEI 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE, ESTADO DE

MARANHÃO, no uso de suas atribuições iegais em especiaí as Leis n°s

8.666/93 e 10.520/02,

DECRETA:

Art. 1°As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou

produtos quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da

Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes

definições:

I  - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para

registro formai de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens,

para contratações futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacionai, com

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas

apresentadas:

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.
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IV - Órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que. não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos

desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

li - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o

desempenho de suas atribuições;

!ll - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de

governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de

bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que

devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de

concorrência ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n°s

8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o

tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho
devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e

administração do SRP. e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo

mínimo de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a

participarem do registro de preços;
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II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de

consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização

do procedimento lidtatório pertinente, inclusive  a documentação das

justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos

valores a serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações  e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento liciíatório, bem como os atos dele
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia

aos demais órgãos participantes;

Vil - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de

contratação definidos pelos participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimenío do

pactuado na Ata de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-

los das peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos

participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável

pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,

providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de

consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto

básico e esíimaíivo de valores, com base nos preços de mercado, nos termos

da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao registro de preço do qual pretende

fazer parte, devendo ainda:

I  - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no

registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e

aprovados pela autoridade competente;
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II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a

ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

111 - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as

respectivas alterações porventura ocorridas, com  o objetivo de assegurar,

quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo depois de

concluído 0 procedimento licitatório:

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao

qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

1  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da

necessidade de contratação, a ftm de obter a indicação do fornecedor, os

respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivameníe realizada;

II * assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos

valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem,

quanto a sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e

também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do

fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata

de Registro de Preços, as divergências relativas  à entrega, as características e

origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para

fornecimento ou prestação de serviços.

Art 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser

superiora 12 (doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art.57

da Lei n° 8.666 de 1993;
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§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser

alterados, observado o disposto no art.65 da Leí n° 8.666 de 1993;

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser

assinado no prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de

serviços, poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes,

sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a

possibilitar maior competitividade, observado, neste caso. dentre outros, a

quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1° Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade

de medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será

observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do
certame.

§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a

contratação, num mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a

execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a

assegurara responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos

fornecedores quantos necessários para que. em função das propostas

apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,

observando-se o seguinte:

I  - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão

divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante

a vigência da Ata de Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser

respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão,

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da

Ata de Registro de Preços, para que este proceda  a indicação do fornecedor e

respectivos preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas

estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho 7
YJ
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superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas

sejam em vaior inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros

preços.

Art. 7® A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar

as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condições.

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada

por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do

certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que

devidamente comprovada a vantagem.

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente

das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem.

§ 5° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigência da ata.

§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações coníratualmente assumidas e a

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais^

M
4
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penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

§ 7° É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a
adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade
municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a
adesão a ata de registro de preços da administração pública federal.

Alt. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo;

I  - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a

caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades
de medida usualmente adotadas:

lí - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e
órgãos participantes;

lli - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no § 4° do art.8°, no caso do órgão gerenciador admitir
adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,
complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem
fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres,

disciplina e controles a serem adotados;

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VII! - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições
estabelecidas.
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§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto
sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de
veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções e outros similares

devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços
em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta

diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os
respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,
convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que,

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo
órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art, 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso"" do caput do artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as
necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido; e

/
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III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

1  - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos  e comprovantes

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento: e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

Art 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável:

NI - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público,

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade

competente do órgão gerenciador.

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.

Art 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.
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Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos
órgãos gerenciador e participante.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revoga-se o Decreto n° 006/2014 de 28 de dezembro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM

27 DE MARÇO DE 2019.

'7
Charles Fredenck Maia Fernandes

Prefeito Municipal
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III - bens e serviços especiais, conforme

definição estabelecida neste decreto.
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA: 24/2021
O PREFEITO DO MUNlClPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n“ 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

capItulo II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4° - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que

promova a comunicação pela rede mundial de
computadores - Internet.

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar

as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal,

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2® - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
0 uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas;

I - planejamento da contratação;
li - publicação do aviso de edital;

apresentação de propostas e deIII
§ 1® - A utilização da modalidade de pregão,

na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferenciaímente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva;
V -julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursal;

VIII - adjudicação; e
IX ■ homologação;Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

§2®

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados
na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios

objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 2® - O pregão, na forma eletrônica, é
condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabiiidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlatos.

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não
Estudo técnico preliminar, quandoI

se aplica a:
necessário;

II -Termo de referência;

ill - Planilha estimativa de despesa;
I ● contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações; e

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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membros da equipe de apoio e os licitantes que
participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

IV - Previsão dos recursos orçamentários
rubricas,

exceto na hipótese de pregão para registro de preços;
V ● Autorização de abertura da licitação;
VI - Designação do pregoeiro e da equipe de

necessários, com a indicação das

§ 1“ - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e
de senha pessoal e intransferível.

apoio;
VII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo do contrato, ou
da ata de

Vlll

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;
X - Documentação exigida e apresentada para

§ 2° - Caberá à autoridade competente do

órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9" - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame:

I  ● Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de
II - Remeter, no prazo estabelecido,

exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for

o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou

falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

análises e as decisões: e

j) 0 resultado da licitação;

XIII ■ comprovantes das publicações:
IV - Acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;

a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja
exigida; e

V - Comunicar imediatamente ao provedor do
sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso;

XIV - ato de homologação.

§ 1® - A instrução do processo licitatório
poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da
senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica: e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

§ 2“ A ata da sessão pública será
disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será
conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe;

Art. 8® - A autoridade competente do órgão
ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os

I - coordenar o processo licitatório:

SS5SSPrefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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V - definição das exigências de habilitação,
das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, pelas suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

receber, examinar e decidir as

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

com os requisitos estabelecidos no edital;
V - dirigir a etapa de lances;
VI - verificar e julgar as condições de

II

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe
de apoio.

habilitaçao dos licitantes;
Art. 13® - As designações do pregoeiro e da

equipe de apoio devem recair nos servidores do
Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério
do Chefe do Poder Executivo.

VII ● receber, examinar e decidir os recursos
competente quando mantiverencaminhando à autoridade

sua decisão:
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver
Parágrafo único. A equipe de apoio deverá

ser integrada preferencialmente por servidores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

e

XI - encaminhar o processo devidamente
instruído à autoridade superior e propor a homologação. Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o

pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 11® Ao Chefe do Poder Executivo

Municipal cabe:

1 ● Designar e solicitar ao provedor do sistema
eletrônico, o credenciamento do pregoeiro e dos
componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico:
Determinar a abertura do processoIII

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
eletrônica, será iniciada com a convocação dos

interessados por meio da publicação do aviso do edital no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale. Estado do
Maranhão.licitatório;

IV Decidir os recursos contra atos do
§1® - O aviso do edital conterá a definição

precisa, sufíciente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a
sessão pública, a data e hora de sua realização e a
indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será
realizado por meio da internei.

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e
VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

§2® - O prazo fixado para a apresentação das
propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 16° - O edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 12° - Na fase de planejamento da
contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:

I - elaboração de Termo de Referência pelo
órgão requisitante, com indicação do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou

frustrem a competição ou sua realização:
II ● aprovação do Termo de Referência pela

Art. 17°

divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Modificações no edital serão

autoridade competente;
apresentação de justificativa daill

Art. 18° - Os pedidos de esclarecimentos
referentes ao processo licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores á data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma

necessidade da contratação:
IV elaboração do edital, estabelecendo

critérios de aceitação das propostas;
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a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1® - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

§6° - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

§2“
Os documentos que compõem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§70

Art. 19* - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública. Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que
trata o § 2® do art. 32.

§8®

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§1®

CAPÍTULO VIII

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

§2" - A concessão de efeito suspensivo à
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3® - Acolhida a impugnação contra 0 edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

Art. 21® - A sessão pública na internet será
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

§1® - Os licitantes poderão participar da
sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

Art. 22® - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Art. 20® - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e 0 horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

Parágrafo único. A desclassificação da
proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

§1® - A etapa de que trata o caput será
encerrada com a abertura da sessão pública. O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Art. 23®

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no editai, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

§3® - O licitante declarará, em campo próprio
do sistema, 0 cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.

Art. 24® - Classificadas as propostas, o
pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§1®§4® - A falsidade da declaração de que trata o
§ 4® sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

O  licitante será imediatamente

informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2“ Os licitantes poderão oferecer iances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

Art 27" - No modo de disputa aberto e
fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 25, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de
quinze minutos.

§3® - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§1“ - Encerrado o prazo previsto no caput, o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
iances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro. §2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até
dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

§5® - Durante a sessão pública, os licitantes
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identifícação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de
lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: §3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas

nas condições de que trata o § 2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

I - aberto - os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

il aberto e fechado
§4® - Encerrados os prazos estabelecidos nos

§ 2® e § 3®, 0 sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2® e § 3®, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4°.

Parágrafo único,
aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

No modo de disputa

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que
trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5®.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem
prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1®, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do caput do art. 7° da Constituição e no inciso XVIII
do caput do art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

Art. 30® - Após a etapa de envio de lances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n® 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no § 2® do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Parágrafo único. A documentação exigida
para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 31° - Os critérios de desempate serão

aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Art. 35° - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.Parágrafo único. Na hipótese de persistir o

empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas. Parágrafo único. Na hipótese de o licitante

vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto
n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

CAPÍTULO IX

DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

Art. 36° - Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

I  - a comprovação da existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

il ● a apresentação da documentação de
habilitação especificada no edita! por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV ● a demonstração, por cada empresa
consorciada, do atendimento aos índices contábeis

definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;

§1® - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§2® - O instrumento convocatório deverá
estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

Art. 33° - Encerrada a etapa de negociação
de que trata o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

V - a responsabilidade solidária das empresas
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato;

VI - a obrigatoriedade de liderança por
empresa brasileira no consórcio formado por empresas
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I;

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e

VII - a constituição e o registro do consórcio
antes da celebração do contrato.

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação relativa: Parágrafo único. Fica vedada a participação

de empresa consorciada. na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente,I - à habilitação jurídica;

11 - á qualificação técnica;
111 - à qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será
verificada através das seguintes formas conforme
determinação do edita! por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento

documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramento da
proposta.

§2® - Os demais licitantes ficarão intimados
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de três dias. contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1“ - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2® do art. 32.

§3® - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

§2® - A verificação pelo órgão ou entidade
promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

§4® - O acolhimento do recurso importará na
invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO§3® - Na hipótese de a proposta vencedora
não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

Art. 39' - Decididos os recursos e constatada

a  regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.

§4° - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado
no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao
pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃONo pregão, na forma eletrônica,
realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§5®

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

§6® - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do
Decreto n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
trata o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

§7® - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPITULO XI
DO RECURSO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer
licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

Após a homologação, o
adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

Art. 42°

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, será exigida a comprovação das§1® - As razões do recurso de que trata o

caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.
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público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.

condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§2“ - Na hipótese de o vencedor da licitação
não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro

de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
o art. 43.

Parágrafo único. Os licitantes não terão
direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVII

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45* - O Município de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, adotará o sistema de dispensa

eletrônica, nas seguintes hipóteses:
§3" - O prazo de validade das propostas será

de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

contratação de serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II do
caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993; e

lll - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso lll  e seguintes
do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, quando
cabível.

I

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43* - Ficará impedido de licitar e de
contratar com o Município de Trizidela do Vale. Estado do
Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

I ● não assinar o contrato ou a ata de registro §1® - Ato do Setor Licitação regulamentará o
funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.de preços:

II ● não entregar a documentação exigida no
§2® - A obrigatoriedade da utilização do

sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de
publicação do ato de que trata o § 1®.

editai:

lll - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato:
VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de
dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 3®.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46* - Para fins do disposto neste Decreto,§1® - As sanções descritas no caput também
se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

considera-se:

1 - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do
objeto;§2® As sanções serão registradas e

b) a indicação dos locais, das datas e dos
horários em que poderá ser lido ou obtido o edital: e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a
sessão pública com a data e o horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;

devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44* - A autoridade competente para
homologar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
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1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. 0 valor estimado do objeto da iicitação
demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado; e

III - Bens e serviços especiais - bens que, por
sua aita heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência;

3. o cronograma físico-financeiro, se
necessário;

a) 0 critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante;
c) a relação dos documentos essenciais à

verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

V - Lances intermediários - lances iguais ou
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante:

d) os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

e) 0 prazo para execução do contrato; e
f) as sanções previstas de forma objetiva.

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
execução direta ou indireta;

suficiente e clara.
VII - Serviço - atividade ou conjunto de

atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse da administração
pública;

§1“ - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

VIII Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n“
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante
especificações usuais de mercado:

§2® - Os bens e serviços que envolverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados
por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá
acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante
da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou
ínexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;

Art. 48° - Os horários estabelecidos no edital,
no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

X Sistema de dispensa eletrônica -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do
Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia: e

Art. 49° - As propostas que contenham a
descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais
relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

XI Termo de referência
elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

documento

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir
normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem

a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:
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prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data

de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 31

DE MARÇO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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